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Introdução ao tema: A Dengue é uma arbovirose causada por vírus de RNA do gênero Flavivirus, apresentando quatro sorotipos, sendo transmitida pelo Aedes aegypti e Aedes albopictus, que se prolifera em ambientes úmidos, em especial em tempos quentes. Em muitas cidades brasileiras, ela é um problema de Saúde pública em virtude do acúmulo de lixo e o descaso da população sobre as formas de prevenir a multiplicação do vetor. A luta se dá por meio de políticas públicas, ações sociais, investimentos na atenção primária, etc. No entanto, esses trabalhos são inaplicáveis, insuficientes ou simplesmente ineficazes, devido às dificuldades para a erradicação. Portanto, é essencial identificar as condições ambientais dos locais endêmicos, as políticas públicas existentes e as novas perspectivas para a prevenção desta enfermidade.  Percurso teórico realizado: Sabe-se que a luta contra esta mazela teve início no Brasil desde o século XX, mas continua sendo um grave problema também devido aos lixões que ainda são a principal forma de descarte de resíduos. Além disso, o acréscimo na produção de lixo favorece não somente as epidemias, mas também afeta a fauna e flora local e a saúde das comunidades que moram próximas ao despejo. Sugere-se, então, a implantação de aterros sanitários que auxiliarão no descarte correto, seletivo e seguro dos resíduos, além de evitar acúmulo de resíduos e a possibilidade dos ovos permanecerem viáveis e eclodirem em épocas de chuvas. O empecilho se dá no custo para essa mudança, entretanto a Fundação Nacional de Saúde predispõe recursos para os municípios que querem implantar aterros sanitários. Ademais, devido aos aterros sanitários, o município enquadra-se, ao menos parcialmente, nos critérios para receber o ICMS Ecológico (5% do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços), que pode facilitar a manutenção dos mesmos. Além disso, é fundamental a articulação dos profissionais de saúde nesse combate, tendo como protagonistas os Agentes Comunitários de Saúde (ACS), sendo eles os principais fiscalizadores das moradias e orientadores dos usuários a como evitar a reprodução do vetor, necessitando assim de uma ação conjunta com a Atenção Básica. Sobre novas medidas de controle, o Instituto Butantan vem desenvolvendo, em parceria com o Instituto Nacional de Saúde dos Estados Unidos, uma vacina liofilizada tetravalente composta pelos quatro sorotipos do vírus geneticamente atenuados. Estudos clínicos iniciais mostraram que uma dose da vacina é suficiente para que as pessoas produzam anticorpos protetores com os quatro sorotipos. Conclusão: Percebe-se a necessidade de uma ação conjunta entre diversas áreas de gestão municipal, sendo essencial o conhecimento dos principais fatores de risco locais, capacitação dos gestores para aquisição de recursos para as obras de saneamento básico, além da capacitação dos ACS para melhor orientar a população e fiscalizar as moradias. A vacina da dengue é, sem dúvida, uma nova forma que pode reduzir os casos de dengue, mas é importante a análise de sua eficácia, riscos e seu custo, comparando também com as demais ações que podem aprimorar não apenas a saúde pública, mas também a infraestrutura e saneamento básico dos municípios. 
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